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1ª Questão: Analise a situação-problema abaixo e, em seguida, redija a peça processual cabível e 
adequada, na qualidade de membro do Ministério Público.  
 

O Ministério Público do Estado da Bahia ingressou com uma ação civil pública, com pedido de liminar, 
objetivando proteger as pessoas com deficiência mental que tiveram o direito ao passe livre no 
transporte público negado, na esfera administrativa municipal, nos termos da Lei Orgânica do Município 
do Salvador, da Lei Municipal nº 7.201/07 e do Decreto Federal nº 5.296/04. 
 
A ação foi precedida de inquérito civil instaurado com base em representação formulada pela Associação 
dos Deficientes de Salvador (ADS). A ADS narrou que muitos de seus associados, pessoas 
comprovadamente deficientes e que possuíam o passe livre há anos, vinham tendo seus benefícios 
indeferidos pela Secretaria Municipal de Transporte Urbano (SMTU) após a realização de perícia, ao 
fundamento de que a deficiência da qual eram portadores não havia se manifestado antes dos 18 
(dezoito) anos de idade, não restando atendido o pressuposto previsto no art. 5º, § 1º, do Decreto 
Federal nº 5.296/04. 
 
Diante desse contexto, o Parquet ajuizou a ação em tela, argumentando, dentre outras coisas, que não 
há restrição semelhante na Lei Orgânica do Município do Salvador e, especialmente, na legislação civil, 
quando trata das hipóteses de incapacidade. Invocou a proteção constitucionalmente assegurada às 
pessoas com deficiência, bem como a observância da Lei Federal nº 7.853/89 e do Decreto Federal nº 
3.298/99, além da legislação municipal. 
 
O juízo de 1º grau indeferiu a liminar, ao argumento de que o interesse a ser protegido era de natureza 
individual disponível e que, da narrativa dos fatos, não vislumbrava os requisitos previstos no art. 273, do 
Código de Processo Civil – CPC, nem tampouco o perigo da demora ou a fumaça do bom direito. 

 
OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 02 pontos. 
 
VALOR – 40 pontos 
Discorra em até 80(oitenta) linhas. 
 
 

2ª Questão: Segundo o artigo 127, caput da Constituição Federal de 1988, o “Ministério Público é 
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”. 
Interessa-nos, quanto à atuação do Ministério Público no Processo Civil, perquirir o alcance das expressões 
que o consideram “essencial à função jurisdicional do Estado” e o incumbem da “defesa da ordem jurídica”. 
Feitas tais considerações, responda fundamentadamente às perguntas seguintes. 

a) No tocante à atuação do Ministério Público, as referidas expressões devem ser tomadas em seu 
sentido absoluto porque são as tarefas constitucionais da Instituição, devendo intervir, por isto, em 
todo e qualquer processo ou é possível interpretação diversa? Neste caso, quando o Ministério 
Público se torna o guardião da constituição e defensor da ordem jurídica? (4,5 pontos) 

b) Em que medida se pode relacionar o artigo 127 da Constituição Federal com o artigo 82 do Código 
de Processo Civil? (4,5 pontos) 

c) Tendo um incapaz ajuizado uma ação de usucapião, arguindo a prescrição aquisitiva ordinária de 
imóvel da União, deve o Ministério Público defender o incapaz, se essa foi a única razão de sua 
presença no processo, e deve defendê-lo tendo razão ou não? (4,5 pontos) 

d) Caio ajuizou uma ação de reparação de dano moral contra Tício em virtude de um acidente 
automobilístico, com danos materiais. O juiz da causa verificou que Tício à época do fato tinha 15 
(quinze) anos de idade e mandou os autos com vista ao Ministério Público. Tício é estudante do 
ensino médio e tem pais vivos. Que providências devem ser adotadas pelo membro do Ministério 
Público?  Neste caso, aplica-se a regra do artigo 84 do Código de Processo Civil? (4,5 pontos) 

 
OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 02 pontos. 
 
VALOR TOTAL – 20 pontos  
Discorra em até 40(quarenta) linhas. 
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3ª Questão:  Acerca da união estável, discorra, de forma objetiva, sobre os seguintes tópicos:  

a) Conceito e elementos caracterizadores da união estável. (4,5 pontos) 
b) Efeitos pessoais da união estável. (4,5 pontos) 
c) Efeitos patrimoniais da união estável. (4,5 pontos) 
d) O tratamento normativo brasileiro e a posição do STF e STJ sobre a possibilidade ou não do 

reconhecimento de uniões estáveis homoafetivas e seus consectários. (4,5 pontos) 

 
OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 02 pontos. 
 
VALOR TOTAL – 20 pontos  
Discorra em até 40(quarenta) linhas. 

 
 
 
4ª Questão: Analise o caso concreto apresentado e responda, de forma objetiva, às questões abaixo 
sobre alimentos:  
 

“Um casal heterossexual, ambos financeiramente independentes, com um filho menor advindo da 
relação, termina o casamento mediante sentença homologatória de separação judicial, na qual 
pactuaram: a renúncia recíproca de alimentos (entre cônjuges), a guarda do filho menor com a genitora e 
a prestação de alimentos em favor desse filho, a ser paga pelo genitor, no valor de 4 (quatro) salários 
mínimos”. 

 
1 - Qual o conceito e a natureza jurídica das 2 (duas) hipóteses de obrigação alimentar mencionadas no 

caso concreto? (4,5 pontos) 
 
2 - Sobrevindo dificuldade financeira superveniente à separação a qualquer dos cônjuges, o direito 

brasileiro protege o eventual pleito de alimentos entre si? Fundamente se positivo ou negativo e o 
porquê. (4,5 pontos) 

 
3 - Sobrevindo a maioridade civil do filho menor e estando habilitado à prática de todos os atos da vida 

civil: 
3.1 -Em quais hipóteses poderá esse filho continuar a perceber alimentos dos seus genitores? 

Fundamente explicitando-as. (4,5 pontos) 
3.2 - Acaso esse filho maior e capaz esteja percebendo alimentos dos seus genitores, poderá vir a 

perdê-los em razão da prática de atos de ingratidão ou indignidade contra seus genitores? Como e 
por quê? (4,5 pontos) 

 
OBS: A pontuação relativa à estrutura gramatical totaliza 02 pontos. 
 
VALOR TOTAL – 20 pontos  
Discorra em até 40(quarenta) linhas. 

 


